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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ******** 

OFÍCIO Nº **/202*/**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA – MPCE
*Local e Data.
A Sua Senhoria o(a) senhor(a), 
***********
Conselho Municipal de Alimentação Escolar (CAE)
*Endereçamento
Ou

A Sua Excelência o(a) senhor(a),
***********
Secretaria Municipal de Educação – SME
*Endereçamento
ASSUNTO: Requisição de informações. Conselho de Alimentação Escolar (CAE)


Prezado(a) Senhor(a) Presidente,
Ou


Senhor(a) Secretário(a) municipal de Educação,

1.

É notório que o Conselho de Alimentação Escolar (CAE) constitui importante instância de controle social para a execução da política de educação, tornando-se instrumento permanente e essencial para assegurar o diálogo entre os setores sociais e instâncias governamentais na construção dessa política pública.
2.

Dentre as atribuições do CAE está o acompanhamento e fiscalização da aplicação dos recursos destinados à alimentação escolar, de zelar pela qualidade dos alimentos — em especial quanto às condições higiênicas —, bem como a aceitabilidade dos cardápios oferecidos. Além disso, o CAE é responsável por receber o relatório anual de gestão do PNAE, emitir parecer conclusivo a esse respeito, com a aprovação ou reprovação da execução do Programa, além de acompanhar e fiscalizar o cumprimento das diretrizes da alimentação escolar, nos termos da Lei nº 11.947/2009.
3.

Para o cumprimento de suas significativas e necessárias funções, esse colegiado deve receber estruturação compatível com o pleno desenvolvimento da sua atuação e conferir plena publicidade aos seus atos, viabilizando o acesso dos cidadãos às suas reuniões, atas, relatórios e deliberações.
4.

Dito isso, o Ministério Público do Estado do Ceará, por intermédio do membro titular da ** Promotoria de Justiça da comarca *******, in fine subscrito(a), vem, nos termos do art. 129, inciso VI, da Constituição da República, do art. 26, inciso I, alínea “b”, da Lei nº 8.625/93 e do art. 116, inciso I, alínea “b”, da Lei Complementar nº 72/2008, REQUISITAR, no prazo de *15 (quinze) dias, o envio das seguintes informações:
A) Cópia da Lei de criação do Conselho de Alimentação Escolar – CAE;
B) A atual composição do CAE (nomes dos presidente/vice-presidente/demais conselheiros, bem como os órgãos e entidades/segmentos que representam);
C) Cópia do documento de indicação do(s) conselheiro(s), emitido pela(s) entidade(s) que representa(m) sua classe/categoria, com assento no colegiado;
D) O período do atual mandato do CAE;
E) Cópia das Atas de reuniões do CAE realizadas nos últimos 12 (doze) meses;
F) Cópia do Regimento Interno do CAE;
G) Cronograma de reuniões previstas para o ano em curso;
H) Cópia dos pareceres de aprovação das prestações de contas apresentadas pelo Poder Executivo (caso já tenha ocorrido no mandato do atual colegiado);
I) Informações referentes à autonomia, infraestrutura e condições materiais para atuação do CAE;
J) Forma de publicidade dos Atos do CAE;
K) Capacitação(ões) realizada(s) para o atual colegiado do CAE, com especificações de data(s), temática(s) abordada(s) e carga horária;
L) Detalhamento das atividades de visitas às escolas realizadas nos últimos 12 (doze) meses, com indicação dos conselheiros participantes, por unidade de ensino, data e resumo das situações constatadas acerca da oferta da alimentação escolar.
5.

No ensejo, renovamos votos de estima e consideração.



Atenciosamente,

********* 
Promotor(a) de Justiça

** PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ********
*ENDEREÇO 

e-mail: ********@mpce.mp.br
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